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Recurso n° - 34.325 IRPF EX. DE 1973

Recorrente - AGENOR CODO

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA (SP)

IRPF - PEREMPÇÃO - A intetnpestividade
da impugnação importa, automaticamente,
na perda do direito de o contribuinte
pleitear a insubsistência da exigên-
cia fiscal no segundo grau de jurisdi-
ção administrativa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AGENOR CODO:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de ontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao•

recurs•

S	 Dala das S‘ss•esi F), em 18 de setembro de 1980.

fáér,	 n
AMADOR O -1 e !1 DEZ	 PRESIDENTE

Ortaes.
difille~te -.~010011,

RA. P ..~ ir	 RELATOR

1VISTO EM	 ADHEMILSON B. 0- DE C • ALH• PROCURADOR DA FAZENDA
DA NACIONAL.

SESSÃO DE: i n crr inon
JII itiUC

Participaram, ainda, do presente julgament•, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN4A, CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO e LUIZ AND: NETO (suplente). Ausente o
Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECORRENTE, AGENOR CODO

RELATÓRIO 

AGENOR CODO, domiciliado em Rio Claro-SP, vem a es_
te Conselho recorrer da Decisão do Sr. Delegado da Receita Federal

em Limeira-SP, através da qual ficou obrigado ao recolhimento do

Imposto de Renda - Pessoa Física, correspondente ao exercício de

1973, corrigido monetariamente e acrescido da multa de 50% previs
ta no art. 534, letra "b", do Dec. 76.186/75.

2. O Crédito Tributário sob exame tem por base o Auto

de Infração de fls. 07, lavrado em 28/12/77, em decorrência de pro
cedimento fiscal instaurado contra a empresa "CODO S/A - INDOSTRIA

E COMÉRCIO DE CALÇADOS (MASSA FALIDA). Esta empresa, da qual o re

corrente era um dos diretores, teve seus lucros arbitrados, na for_
ma do art. 149 do Decreto 76.186/75, pela inexistência de escritu
ração regular de seu movimento, nos anos de 1971 e 1972, sendo,en
tão,* atribuído a cada diretor rendimentos tributáveis na cédula

"F", como lucros distribuídos, que não constavam nas suas Declara

ções de Rendimentos de Pessoa Física apresentadas nos exercícios

de 1972 e 1973, infringindo, em razão disso, as disposiçOes conti
das nos arts. 51 e 407, letra "c", do Dec. 58.400/66 e 34, letra_
"a" e 483 "c" do Dec. 76.186/75.

3. O Lançamento foi impugnado ás fls. 08/09, protoco-
lizado na ARF. de Rio Claro-SP em 30.01.78, tendo o interessado ale
gado, em síntese, quanto ao exercício de 1972, que na data da 1 ,

I
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vratura do auto jã havia decaido o direito de a Fazenda Nacional

constituir o credito tributário; que o procedimento na pessoa ju

rídica, do qual este decorria, era infundado, vez que a empresa

CODO S/A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS jã sofrera ação fis-

cal em data anterior, e que a situação precária em que se encon-

trava a firma autuada não permitia qualquer distribuição de lu-

cros.

4. Pela Decisão de fls. 19/20 a autoridade a quo man
teve a tributação sobre o exercício de 1973, assim se manifestan

do:

"A impugnação ocorreu a destempo. Não cabe
a apreciação do mérito. Ainda que coubesse, a tri
butação da pessoa jurídica foi suficientemente a-
nalisada no processo n9 0830/02665/77, . conforme
decisão n9 0865/270/80, cópia de fls. 16/18. Man-
tida a exigência na pessoa jurídica, nãooRbeques-
tionar seu reflexo nas pessoas físicas dos sócios.
Contudo, relativamente ao exercício de 1972, ano-
-base 1971, a exigência suplementar se deu após o
transcurso de 5 (cinco) anos, da data da notifica
ção do lançamento primitivo, consoante se vê d5

•confronto das peças de fls. 7 verso e 14. Face ao
exposto, declaro, de ofício, decaído o direito de
a Fazenda Nacional constituir o crédito tributa—
rio relativo ao exercício de 1972, nos termos do
art. 517, § 29, do Regulamento baixado com o De-
creto n9 76.186/75, e julgo procedente o lançamen
to do exercício de 1973."

5. Segue-se ás fls. 23/24 o Recurso para este Conse
lho, cujas razões são lidas integralmente em Plenário.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Restou à lide o lançamento ex officio de pessoa

física, correspondente ao exercício de 1973, base 1972
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Ao impugnar o lançamento ex officio, o interessa-

do o fez em data de 30/01/78, 33 dias apOs a sua ciência aposta

no Auto de Infração de fls. 07 , isto é, em 28/12/77, razão pela

qual a autoridade a quo se pronunciou pela sua intempestividade,

declarando de oficio, entretanto, a decadência do direito de a

Fazenda Nacional constituir o Crédito Tributário relativo ao e-

xercício de 1972, base 1971.

A não observação do prazo previsto no art. 15 do

Decreto 70.235/72, acarreta, automaticamente, a perda do direito

de contestar a cobrança do tributo, , .zão pela qual voto no sen-

tido de negar provimento ao Recurso],

....se

1 TEL - RE. I.; OR.
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